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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Horta, 6 de Abril de 2005
 
O Conselho do Governo, reunido na cidade da Horta, no dia 4 de Abril, aprovou uma proposta de Resolução que homologa o relatório do processo de reprivatização directa do capital social da Electricidade dos Açores, SA, através da alienação de um lote de acções representativo de 33,92% do capital social da empresa.

 

Apresentaram-se dois concorrentes, tendo sido declarado vencedor, no seguimento da proposta do júri, o agrupamento constituído pelas sociedades Bensaúde Participação (SGPS), SA, Bensaúde SA, Bentrans – Carga e Transitários, SA, Agência Açoriana de Viagens, SA, Banco Espírito Santo, SA, Banco Espírito Santo dos Açores, SA e STDP – Sociedade Transnacional de Desenvolvimento de Participação (SGPS), SA, que apresentou a sua proposta em nome da sociedade a constituir com a denominação de ESA – Energia e Serviços dos Açores, SGPS, SA.

 

O grupo vencedor do concurso propôs a aquisição do lote de 4.748.100 acções por 6,90 euros por título, o que representa um encaixe financeiro total de 32.761.890 euros. O outro grupo concorrente, liderado pela sociedade NSL – Nicolau de Sousa Lima, apresentou uma proposta no valor de 5,58 euros por acção. Recorde-se que o preço base do concurso fora estabelecido em 5,5 euros por título.

 

Para além do valor por acção oferecido pelos concorrentes, o caderno de encargos previa vários outros critérios de avaliação que foram ponderados isoladamente e de forma global pelo júri, elementos em que o grupo vencedor apresentou maior solidez, em quase todos eles.

 

Segue-se agora uma segunda fase de privatização, destinada aos trabalhadores (279.300 acções) e a pequenos subscritores (558.600 acções), que deverá render perto de seis milhões de euros, totalizando, assim, a operação, cerca de 38 milhões de euros, mais oito milhões do que o inicialmente estimado. Estes oito milhões de euros vão reforçar o Plano da Região, na reestruturação do sector público empresarial regional, mediante proposta de alteração a apresentar à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores.
PAGE  
1

[image: image1.png]